
 
 

 

EDUCAÇÃO PARA AS RELAÇÕES ETNICO-RACIAIS NAS AULAS DE 

EDUCAÇÃO FÍSICA: A CAPOEIRA COMO POSSIBILIDADE EDUCATIVA 

NOS DOCUMENTOS CURRICULARES OFICIAIS 

Leticia de Freitas Mentiacca 

IFSUL Campus Sapucaia do Sul  

leticiamentiacca@gmail.com 

Maria Raquel Caetano 

IFSUL Campus Sapucaia do Sul 

caetanoraquel2013@gmail.com 

 

Resumo 

A Capoeira é uma das principais manifestações da cultura Afro-brasileira e, está difundida 

em vários países no mundo inteiro. Atualmente, contamos com políticas públicas que 

contemplam o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos negros no Brasil, 

a cultura negra brasileira e o negro na formação da sociedade nacional, resgatando a 

contribuição do povo negro nas áreas social, econômica e política pertinentes à História 

do Brasil. O objetivo deste trabalho é apresentar a capoeira como possibilidade educativa 

nas aulas de educação física escolar, priorizando os anos iniciais do ensino fundamental, 

conforme a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e o Referencial Curricular Gaúcho 

(RCG), entre outras legislações. Apresentaremos índices expressivos sobre a 

vulnerabilidade do negro no Brasil e como o racismo estrutura a sociedade em que 

vivemos. Atentando a problemática de que é necessário fomentarmos a educação para as 

relações étnico-raciais em nossas escolas, promovendo ações afirmativas e de valorização 

da cultura Afro-brasileira e Africana.  

Palavras-chave: Cultura afro-brasileira; Capoeira; Educação Física; Base Nacional 

Comum Curricular; Referencial Curricular Gaúcho. 

 

 

 

EDUCATION FOR ETHNIC-RACIAL RELATIONS IN PHYSICAL 

EDUCATION CLASSES: CAPOEIRA AS NA EDUCATIONAL POSSIBILITY 

IN OFFICIAL CURRICULUM DOCUMENTS 

Abstract 

Capoeira is one of the main manifestations of Afro-Brazilian culture and is widespread in 

several countries around the world. Currently, we have public policies that contemplate 



the study of African and African History, the struggle of black people in Brazil, black 

Brazilian culture and black people in the formation of national society, rescuing the 

contribution of black people in the social, economic and pertinent to the History of Brazil. 

The objective of this work is to present capoeira as an educational possibility in physical 

education classes, prioritizing the early years of elementary school, according to the 

Common National Curriculum Base (BNCC) and the Gaucho Curriculum Reference 

(RCG), among other legislations. We will present expressive indexes on the vulnerability 

of black people in Brazil and how racism structures the society in which we live. Taking 

into account the issue that it is necessary to promote education for ethnic-racial relations 

in our schools, promoting affirmative actions and valuing Afro-Brazilian and African 

culture. 

Keyworks: Afro-brazilian culture; Capoeira; Physical Education; BNCC; Gaucho 

Curriculum Reference. 

 

Introdução 

A Capoeira surgiu como luta de libertação no cativeiro e, é uma das principais 

manifestações da cultura Afro-brasileira, desde então, ela transita sobre nossa sociedade 

com diferentes enfoques, desde a prática marginalizada a possibilidade educativa, sua 

trajetória está arraigada de lutas sociais e culturais. “Os escravos não podiam praticar 

qualquer tipo de luta, com isso passaram a utilizar o ritmo e os movimentos de suas danças 

africanas, adaptando a um tipo de luta” (PORTO,2018, p.19). Atualmente a Capoeira está 

difundida em vários países, mais especificamente em 160 países, segundo o IPHAN, 

principalmente nas Américas e Europa. É reconhecida como um patrimônio cultural 

imaterial e um bem fundamental que traduz os valores, símbolos, saberes e práticas dos 

africanos na construção de nossa sociedade (GONÇALVES JÚNIOR, 2009). A capoeira 

possui praticantes de diferentes idades, gêneros, ideologias e posições sociais, todas 

afirmando suas qualidades. Tais fatores propiciaram estudos cada vez mais avançados a 

cerca dos benefícios que sua prática traz. 

       Estas iniciativas foram importantes para implementação de políticas públicas que 

contemplam o ensino e a aprendizagem da capoeira em ambientes formais de educação, 

demonstrando sua relevância sociocultural. A legislação atual ampara  a importância da 



educação para as relações étnico-raciais como as Leis 10.639/03 e 11.645/08, que 

respectivamente criaram e modificaram o artigo 26-A da LDBEN tornando obrigatório o 

estudo da história e cultura afro-brasileira e indígena nos estabelecimentos de ensino 

fundamental e de ensino médio, públicos e privados. É nesse contexto dos estudos das 

relações étnico-raciais que a capoeira se insere como possibilidade educativa nas aulas de 

educação física escolar. 

O objetivo principal desse estudo foi reconhecer a capoeira como possibilidade 

educativa nas aulas de educação física nos anos iniciais do ensino fundamental, 

identificando nos documentos legais como a BNCC e o Referencial Curricular Gaúcho 

tais temas. Busca-se com essa pesquisa evidenciar que a capoeira pode ser uma 

possibilidade educativa nas aulas de educação física nos anos iniciais do ensino 

fundamental. 

O desenvolvimento metodológico foi orientado pela pesquisa qualitativa, com 

base bibliográfica e análises de fontes primárias (legislações, registros públicos e 

privados, normativas institucionais e relatórios narrativos) além de associar-se as fontes 

secundárias (análise e interpretações de pesquisa e produções já desenvolvidas sobre o 

tema). A atividade foi constituída de estudos e análises da capoeira enquanto prática e 

possibilidade educativa e sua delimitação de pesquisa corresponde aos anos iniciais do 

Ensino Fundamental (1º ao 5º ano), no qual estudam crianças entre seis e dez anos de 

idade em média, na disciplina de Educação Física Escolar. 

O que motivou essa pesquisa foi à inserção da acadêmica na rede pública Estadual 

do Rio Grande do Sul, visto que nos anos iniciais do Ensino Fundamental os professores 

atuam em regime de unidocência (situação em que o professor não divide a regência da 

turma com outros professores), sendo de sua competência o ensino de todas disciplinas 

que compõem o currículo. Como incentivo, os professores percebem acréscimo no salário 

e formação continuada semanal para organizar seus estudos e pesquisas complementares. 

 As experiências desenvolvidas na condição de professora da rede pública Estadual, 

agregada ao interesse e comprometimento com o ensino na busca do aperfeiçoamento e 

a transmissão de conhecimento, agregados ao amparo da  legislação, onde a Base 

Nacional Comum Curricular e o Referencial Curricular Gaúcho, fazem a regulamentação 

da educação e inserem na disciplina de Educação Física, o ensino de brincadeiras, jogos, 



danças e lutas de matriz africana em salas de aulas. Nesse sentido, justifica-se a pesquisa 

que culminou nesse artigo.  

 

EDUCAÇÃO PARA AS RELAÇÕES ETNICO-RACIAIS E RESSIGNIFICAÇÃO 

DA SOCIEDADE 

A maior concentração de população negra fora do continente africano é no Brasil. 

Atualmente, segundo o Informativo sobre as desigualdades sociais no Brasil, publicado 

pelo IBGE em 2019, os negros representam 55,8% da população brasileira e 54,9% da 

força de trabalho. O Brasil foi o último país do mundo a abolir a escravidão e, estima-se 

que através do tráfico negreiro, trouxeram mais de 5 milhões de africanos para serem 

escravizados no país. 

A escravidão, que foi abolida no ano de 1888, durou mais de três séculos, fator 

fundante e estruturante da cultura nacional até os dias atuais. As mazelas que permeiam 

a população negra no Brasil são pautadas no racismo, na falta de reflexão e principalmente 

no discurso de que todas as pessoas são iguais, negando as diferenças e enraizando a 

crença de que não há racismo no Brasil. 

 A inserção do negro no sistema público e gratuito de ensino só ocorreu em meados da 

década de quarenta, através da Constituição Federal de 1946, conforme leia-se: 

Art. 168. A legislação do ensino adotará os seguintes princípios:  

 I - o ensino primário é obrigatório e só será dado na língua nacional;  

 II - o ensino primário oficial é gratuito para todos; o ensino oficial ulterior ao 

primário sê-lo-á para quantos provarem falta ou insuficiência de recursos;  

Observando o fato de que apesar de tornar o ensino primário oficial e gratuito para 

todos, a mesma legislação limita e restringe a continuidade do ensino na educação 

secundária, com excesso de requisitos e burocracia, fato que inibe a inserção de grande 

parte da população negra analfabeta, reforçando a intenção de manter o negro brasileiro 

com baixa escolarização. Recordamos que durante o período da ditadura militar, muitos 

movimentos foram extintos e silenciados, entre eles o movimento negro, que tencionava 

o governo quanto a criação de políticas públicas de promoção da população negra no 

Brasil. Foi somente após o regime militar que as minorias puderam se reorganizar 

novamente e lutar por direitos.  



Após este período, ocorreram alterações na legislação e em 1988 a Constituição 

realizou avanços, os quais permanecem até os dias atuais. Segundo a Constituição Federal 

de 1988, o art. 206 expõem que: 

 

O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 

 I -  igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

 II -  liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte 

e o saber; 

 III -  pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, e coexistência de 

instituições públicas e privadas de ensino; 

 IV -  gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 

 V -  valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, na forma 

da lei, planos de carreira, com ingresso exclusivamente por concurso público 

de provas e títulos, aos das redes públicas; 

VI -  gestão democrática do ensino público, na forma da lei; 

VII -  garantia de padrão de qualidade; 

VIII -  piso salarial profissional nacional para os profissionais da educação 

escolar pública, nos termos de lei federal. 

 

Em estudo sobre o preconceito na escola, no ano de 1988, a pesquisadora do 

Arquivo Nacional do Rio de Janeiro, Vera Moreira Figueira, constatou que todos os 

professores entrevistados, declararam não ter recebido qualquer tipo de orientação 

pedagógica sobre a questão racial no Brasil por ocasião de seus cursos de formação 

profissional ou nas escolas onde lecionaram, ou seja, os cursos de complementação 

pedagógica (nos casos de professores com nível de escolaridade superior) ou os cursos de 

formação (equivalente ao segundo grau) não dedicam qualquer ênfase, ou ainda, 

desconhecem a especificidade da questão racial brasileira (SANT’ANA, 2005 p. 56). 

Ressalta-se que a educação no Brasil ainda vem produzindo o fracasso escolar da 

população negra segundo análise do IBGE entre os anos de 2016 e 2018, divulgadas em 

2019, “o acesso à educação básica obrigatória pela Constituição no país, por exemplo, 

cresceu de 45,0% para 47,4% da população de 25 anos ou mais, nesse período de dois 

anos. E era maior entre brancos (55,8%) do que pretos ou pardos (40,3%)”. O 

analfabetismo alcança 10,3% dos idosos brancos e 27,5% dos pretos ou pardos, 

expondo índices alarmantes que são reflexos de uma cultura que desune e distingue 

as raças.  

Outros recortes sociais também evidenciam o quanto a escola reflete e contribui 

com a estrutura racista e discriminatória da nossa sociedade. De acordo com dados 

divulgados pelo IPEA (Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada), no Atlas da Violência 

2019, verificamos que os indicadores de violência letal no Brasil, constatou a 



continuidade do processo de aprofundamento da desigualdade racial. O gráfico abaixo 

apresenta dados de 2017, onde 75,5% das vítimas de homicídios foram indivíduos negros.  

Gráfico 1: Taxas de Homicídios de negros e não negros a cada 100 mil habitantes 

nos grupos populacionais- Brasil (2007-2017) 

 

Fonte: Atlas da violência. IPEA,2019. 

Os brasileiros brancos, assim como no Censo de 2000, seguem recebendo salários 

mais altos e estudam mais que os negros; igualmente dominam o ensino superior no país 

e ainda há diferenças relevantes na taxa de analfabetismo entre as categorias de cor e raça. 

Assim, enquanto para o total da população a taxa de analfabetismo é de 9,6%, entre os 

brasileiros brancos, o índice cai para 5,9%. O censo de 2010 mostrou que cerca de 70% 

da população brasileira tem relacionamentos amorosos com pessoas do mesmo grupo de 

cor ou raça. 

Para Onofre (2008) uma educação antirracista, prima pelo respeito à diferença, à 

diversidade. Ela não pode isentar-se do compromisso com os mais fragilizados por um 

sistema desumano e preconceituoso. Educar, respeitando as diferenças, requer mais do 

que o cumprimento das obrigações curriculares, exige uma postura ética e valorativa 

diante da cultura dos afrodescendentes, que continuam sofrendo discriminações nos 

espaços escolares (ONOFRE, 2008, p.104). Por isso a formação e atuação dos professores 

nas escolas é fundamental para a construção de uma educação antirracista. 

Quando as pessoas já entram em situações desiguais, como é o caso dos negros na 

sociedade brasileira, um tratamento diverso perpetuará essa condição de desigualdade. 

São importantes as ações que promovem a equidade para garantir uma educação 

antirracista, onde os alunos negros se sintam valorizados e fiquem em condições de 



igualdade aos alunos brancos. Para além da igualdade, garantir a equidade nas ações 

pedagógicas nas escolas brasileiras é crucial. Torna-se, de suma importância, a construção 

de uma prática pedagógica que destaque a riqueza e beleza da corporeidade negra, 

desconstruindo os padrões de beleza já naturalizados. Gonçalves afirma que: 

Como agente de transformação ética e política, comprometido com sua época 

histórica, o professor de educação física, lidando com a corporeidade e o 

movimento, tem amplas possibilidades pedagógicas de valorização do negro, 

da sua cor, da sua cultura e de seu modo peculiar de ser-no-mundo. 

(GONÇALVES, 1991, p.86). 

Entre os valores civilizatórios africanos e afro-brasileiros estão à ancestralidade, a 

oralidade, a corporeidade, a espiritualidade, a circularidade e o axé. “O axé é a energia 

vital que mobiliza o sujeito, a mola propulsora da vida, o desejo, a força que nos faz 

continuar” (LIMA, 2012). A importância do estudo da cultura africana é fundamental 

para que possamos compreender as relações dos diferentes grupos que constituem a 

formação do povo brasileiro.  

Está estabelecido nas Diretrizes Curriculares Nacionais para o ensino de história da 

África e cultura afro-brasileira e africana (CNE/CP nº3/2004), que salienta: “que o 

processo de se educar as relações entre pessoas de diferentes grupos étnico-raciais tem 

início com mudanças no modo de se dirigirem umas às outras, a fim que, desde logo, se 

rompa com sentimentos de inferioridade e superioridade” (SILVA, 2011 p. 12). 

    Atualmente estão em vigor as Leis 10.639/03 e 11.645/08, que respectivamente 

criaram e modificaram o artigo 26-A da LDBEN, como segue: 

 

Art. 26-A - Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, 

públicos e privados, torna-se obrigatório o estudo da história e cultura afro-

brasileira e indígena. 

§ 1º- O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá diversos 

aspectos da história e da cultura que caracterizam a formação da população 

brasileira, a partir desses dois grupos étnicos, tais como o estudo da história da 

África e dos africanos, a luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, a 

cultura negra e indígena brasileira e o negro e o índio na formação da sociedade 

nacional, resgatando as suas contribuições nas áreas social, econômica e 

política, pertinentes à história do Brasil. 

§ 2º- Os conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira e dos povos 

indígenas brasileiros serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, 

em especial nas áreas de educação artística e de literatura e história brasileira. 

 

 

Tais documentos determinam que a escola repense suas práticas e introduza em sua 

organização curricular uma educação antirracista, questionadora e reflexiva no que tange 



a educação para as relações étnicas raciais. O material organizado pelo Ministério da 

Educação e denominado Marco Conceitual a Cor da Cultura, de Eliane Cavalleiro, 

relaciona “sete elementos estruturais” para analisar e pensar um projeto de educação 

antirracista, são eles: 

1) o currículo escolar; 2) o material didático; 3) a formação docente; 4) a 

minimização do problema racial; 5) o universo semântico; 6) a distribuição 

desigual de afeto e estímulo; 7) e a negação da diversidade racial na 

composição da equipe de profissionais da escola (Cavalheiro,2005, p.26-27). 

 

Com intuito de garantir maior equidade no acesso ao nível superior de ensino, foi 

criada em 1912 a Lei 12.711 que em seu terceiro artigo garante vagas aos autodeclarados 

pretos, pardos e indígenas. Segue: 

Art. 3º Em cada instituição federal de ensino superior, as vagas de que trata o 

art. 1º desta Lei serão preenchidas, por curso e turno, por autodeclarados 

pretos, pardos e indígenas e por pessoas com deficiência, nos termos da 

legislação, em proporção ao total de vagas no mínimo igual à proporção 

respectiva de pretos, pardos, indígenas e pessoas com deficiência na população 

da unidade da Federação onde está instalada a instituição, segundo o último 

censo da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - 

IBGE. (Redação dada pela Lei nº 13.409, de 2016) 

 

É importante destacar o tema e principalmente, produzir trabalhos científicos e 

acadêmicos sobre a Educação das Relações Étnico-Raciais vinculadas às atividades 

físicas e culturais. Nos últimos anos houveram avanços e retrocessos em relação as 

questões étnicas e raciais, nesse sentido cabe a escola e aos educadores fortalecer o ensino 

dessa temática e exigir maior atenção. Na próxima seção, abordaremos a Base Nacional 

Comum Curricular (BNCC) e o Referencial Curricular Gaúcho (RCG) como política de 

organização curricular no Brasil e no estado do Rio Grande do Sul, respectivamente.  

 

BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR E O REFERENCIAL 

CURRICULAR GAÚCHO PARA OS ANOS INICIAIS 

O debate sobre a BNCC ganhou força em 2014, quando o Ministério da Educação 

(MEC) retomou o tema. A BNCC foi instituída pela Portaria Nº 1.570, de 20 de dezembro 

de 2017 que homologou o Parecer CNE/CP Nº 15/2017, do Conselho Pleno do Conselho 

Nacional de Educação que institui e orienta a implantação da Base Nacional Comum 

Curricular - BNCC, explicitando os direitos e objetivos de aprendizagem e 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13409.htm#art1


desenvolvimento, a serem observadas obrigatoriamente ao longo das etapas e respectivas 

modalidades no âmbito da Educação Básica. 

A Educação Física na BNCC, está inserida na área de Linguagens e é composta 

pelos seguintes componentes curriculares: Língua Portuguesa, Arte, Educação Física e, 

no Ensino Fundamental – Anos Finais, Língua Inglesa. Conforme a legislação, sua 

finalidade é: 

Possibilitar aos estudantes participar de práticas de linguagem diversificadas, 

que lhes permitam ampliar suas capacidades expressivas em manifestações 

artísticas, corporais e linguísticas, como também seus conhecimentos sobre 

essas linguagens, em continuidade às experiências vividas na Educação 

Infantil (BRASIL, 2018, p.63). 

 

A Base Nacional Comum Curricular, fragmenta a Educação Física do Ensino 

Fundamental em unidades temáticas (brincadeiras e jogos, esportes, ginásticas, danças 

lutas e práticas corporais de aventura) e objetos de conhecimento, conforme exemplifica 

o quadro abaixo: 

Quadro 1: Unidades temáticas e objetos de conhecimento da Educação Física. 

                                               OBJETOS DE CONHECIMENTO 

 

UNIDADES 

TEMÁTICAS 

 

1º e 2º anos 

 

3º e 4º anos 

 

5º e 6º anos 

 

7º e 8º anos 

Brincadeiras e 

jogos 

Brincadeiras e 

jogos da cultura 

popular presentes 

no contexto 

comunitário e 

regional 

Brincadeiras e 

jogos populares 

do Brasil e do 

mundo 

Brincadeiras e 

jogos 

Jogos eletrônicos  

Esportes Esportes 

Esportes de 

marca 

Esportes de 

precisão 

Esportes de 

campo e de taco 

Esportes de 

rede/parede 

Esportes de 

invasão 

Esportes de marca 

Esportes de 

precisão 

Esportes de 

invasão/Esporte 

técnico 

combinatório 

Esporte de 

rede/parede 

Esporte de campo 

e taco. 

Esporte de 

invasão, esporte de 

combate. 



Ginástica Ginástica geral Ginástica geral Ginástica de 

condicionamento 

físico 

Ginástica de 

condicionamento 

físico 

Ginástica de 

conscientização 

corporal 

Dança Danças do 

contexto 

comunitário e 

regional 

Danças do Brasil 

e do mundo 

Danças de matriz 

indígena e 

africana 

Danças urbanas Danças de salão 

Luta 

 

 Lutas do 

contexto 

comunitário e 

regional 

Lutas de matriz 

indígena e 

africana 

Lutas do Brasil Lutas do mundo 

Práticas corporais 

de aventura 

  Práticas corporais 

de aventura 

urbanas 

Práticas corporais 

de aventura na 

natureza 

Fonte: Base Nacional Comum Curricular, 2018. 

O quadro apresentado especifica entre outros, o ensino de brincadeiras e jogos de 

matriz indígena e africana, o ensino de danças de matriz indígena e africana e também de 

lutas de matriz indígena e africana na disciplina de educação física. Já o Referencial 

Curricular Gaúcho foi homologado em dezembro de 2018 pelo Conselho Estadual de 

Educação- CEED/RS e pela   União Nacional dos Conselhos Municipais de Educação 

(UNCME). Esse documento será o norteador dos currículos das escolas gaúchas a partir 

de 2019 que seguem as diretrizes da BNCC para a Educação Infantil e o Ensino 

Fundamental.  

            Quanto aos conteúdos relacionados à educação física, seguem a mesma 

orientação da BNCC conforme consta no Quadro abaixo. 

Quadro 2: Componente curricular Educação física: Objeto de conhecimento e 

habilidades do 3º ao 5 º ano 
3º, 4º, 5º Brincadeiras 

e Jogos 

Brincadeiras e 

jogos populares 

(EF35EF01) 

Experimentar e 

fruir brincadeiras 

(EF35EF01RS-1) 

Experimentar, 

recriar, fruir 



do Brasil e do 

mundo. 

 

Brincadeiras e 

jogos de matriz 

indígena e 

africana. 

 

e jogos populares 

do Brasil e do 

mundo, incluindo 

aqueles de matriz 

indígena e 

africana, e recriá-

los, valorizando a 

importância desse 

patrimônio 

histórico-cultural. 

brincadeiras e jogos 

populares do Rio 

Grande do Sul, de 

outras regiões do 

Brasil e do mundo, 

incluindo aqueles de 

matriz indígena e 

africana valorizando 

a importância do 

patrimônio 

histórico-cultural. 

3º,4º,5º Lutas Lutas do contexto 

comunitário e 

regional. 

 

Lutas de matriz  

indígena e 

africana. 

(EF35EF13) 

Experimentar, 

fruir e recriar 

diferentes lutas 

presentes no 

contexto 

comunitário e 

regional e lutas de 

matriz indígena e 

africana. 

(EF35EF13RS-1) 

Experimentar, fruir e 

recriar diferentes 

lutas presentes no 

contexto 

comunitário, cultural 

e regional e lutas de 

matriz indígena e 

africana. 

3º,4º,5º Danças Danças do Brasil 

e do mundo. 

Danças de 

africana e 

indígena. 

Experimentar, 

fruir e recriar 

danças populares 

do Brasil e do 

mundo, danças de 

matriz  africana e 

indígena 

valorizando e 

respeitando os 

diferentes 

significados 

dessas danças em 

suas culturas de 

origem. 

Experimentar, fruir e 

recriar danças 

populares do Brasil e 

do mundo, danças de 

matriz  africana e 

indígena valorizando 

e respeitando os 

diferentes 

significados dessas 

danças em suas 

culturas de origem 

com movimentos 

mais complexos e 

ampliação do 

repertório motor. 

Fonte: Referencial Curricular Gaúcho, 2018. 

         Os documentos apresentados trazem a importância de introduzirmos, também 

nas aulas de educação física escolar a educação étnico-racial. Desvinculando a imagem 

do negro ao escravizado e, agregando valor histórico-cultural aos seus saberes e suas 

contribuições para a sociedade brasileira que se formou.  

         Embora com críticas as recentes normativas curriculares, nas quais 

concordamos, destacamos que nesse tema em estudo, ambas se complementam, no 



sentido de explorar as valências da população afrodescendente brasileira e colocam a 

disciplina de educação física como importante articuladora deste processo. 

 

CAPOEIRA: UMA POSSIBILIDADE EDUCATIVA 

A trajetória da população africana pelo mundo é marcada por atos cruéis, 

exploratórios, discriminatórios e muita resistência. A capoeira surge no Brasil disfarçada 

de dança, os escravos utilizavam cantigas, formavam rodas e faziam movimentos 

acrobáticos com o próprio corpo. Maneira encontrada para manterem sua força física, 

agilidade e resistência. 

As músicas entoadas, narravam suas trajetórias, referenciavam a África, a travessia 

com o navio negreiro, lamentavam suas mazelas e também preservavam suas memórias 

e tradições. Tais valores imensuráveis para a continuidade de sua cultura e para o 

aprendizado das novas gerações. 

A capoeira foi explicitamente considerada crime em 1890 pelo código penal da 

época. Segundo o art. 402 deste código, ficavam proibidos: 

“Fazer nas ruas e praças públicas exercício de agilidade e destreza corporal 

conhecida pela denominação Capoeiragem: andar em carreiras, com armas ou 

instrumentos capazes de produzir lesão corporal, provocando tumulto ou 

desordens, ameaçando pessoa certa ou incerta, ou incutindo temor de algum 

mal.” 

Foi somente em 1937 que Manoel dos Reis Machado – Mestre Bimba recebeu 

alvará de funcionamento da primeira academia de ensino de capoeira, denominada Centro 

de Cultura Física Regional, marcando então, a descriminalização da capoeira e dando a 

ela o enfoque de esporte. Vários outros movimentos afirmativos se formaram e a Capoeira 

foi difundida pelo mundo. 

Em 2014 a Capoeira foi considerada pela UNESCO como Patrimônio Cultural 

Imaterial da Humanidade, dando a ela maior visibilidade. Desta maneira, a Capoeira não 

pode ser classificada como esporte, luta, jogo ou dança. Ela compreende todas estas 

competências e muito mais, agregando valores civilizatórios africanos e afro brasileiro, 

abrangendo aspectos da cosmovisão africana como oralidade, musicalidade, 

ancestralidade, corporeidade e circularidade. 

Os aspectos narrados aparecem nos documentos de referência atuais da educação 

brasileira e gaúcha que são a BNCC e o Referencial Curricular Gaúcho. Quanto as 



mencionadas normativas, trazem como objeto de conhecimento danças de matriz 

indígena e africana. Nesse sentido, o professor poderá introduzir, por exemplo, o jongo, 

o maculelê e o samba de roda, que constituem práticas fundantes da capoeira. São 

inúmeras as atividades que podem ser propostas aos estudantes dos anos iniciais, 

conforme o quadro 3. 

Quadro 3: Atividades e descrições. 

Atividades Descrição 

Jongo Dança de roda de origem africana do tipo 

batuque ou samba, com acompanhamento de 

tambores, solista no centro e eventual 

presença da umbigada, e cujo canto é do tipo 

estrofe e refrão; 

 

Maculelê Dança em que os homens recriam batalhas 

em forma de dança e usam bastões para se 

defender e marcar o ritmo. Compreende uma 

mistura de rituais trazidos pelos negros 

africanos escravizados e os costumes 

indígenas presentes no Brasil. 

 

Ginga A ginga é o movimento que diferencia a capoeira de outras 

lutas, sendo a base de toda capoeira. Trata-se da 

movimentação do corpo do capoeirista. 

 

Samba de 

Roda 

O samba de roda é um estilo musical 

popular brasileiro. Trata-se de uma variante do 

samba com raízes africanas, e que reúne 

diversas músicas, poesias e danças. 

Fonte: Uniafro/UFRGS, 2016. 

Para desenvolver aulas práticas de lutas de matriz indígena e africana, há a 

possibilidade do ensino de movimentos básicos da capoeira tais como: 

Ginga: A ginga é o movimento que diferencia a capoeira de outras lutas, sendo a base 

de toda capoeira. Trata-se da movimentação do corpo do capoeirista. 



Martelo: Golpe mais conhecido entre os praticantes da capoeira. Chute frontal que 

atinge a lateral do corpo do oponente. 

Cabeçada: Golpe desequilibrante no qual o adversário é atingido pela cabeça do 

opositor. 

Aú: Movimento acrobático assemelhado a “roda” nas ginásticas ou a popular 

“estrelinha” 

Esquiva: Defesa dos golpes. O capoeirista se abaixa, desviando dos golpes e levando 

um dos braços a frente de seu rosto. 

Rabo de arraia: Golpe giratório no qual o capoeirista pode apoiar suas mãos no solo. 

Meia-Lua de frente: Chute circular frontal. 

Quanto ao ensino de brincadeiras e jogos de matriz indígena e africana, é importante 

ressaltarmos brincadeiras populares que trazem em sua origem aspectos da cosmovisão 

africana e afro-brasileira constituídas de circularidade e musicalidade como cantigas de 

roda, pega-pega, chicotinho queimado, entre outros. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A linha de tempo que narra à trajetória dos africanos e afrodescendentes no Brasil 

é impactante. Foram séculos de injustiças e crueldades sustentadas por discursos racistas, 

preconceituosos e desumanos, os quais estavam amparados pela legislação da época. 

A história da educação no Brasil sustentou esse pensamento racista por séculos e 

privou a população negra de acesso ao ensino público gratuito, construindo um problema 

social e principalmente cultural o qual teve o intuito de restringir sonhos e limitar as 

possibilidades acadêmicas, empregatícias e econômicas dos afrodescendentes brasileiros, 

como apresentado nos dados trazidos pelos órgãos de pesquisa IBGE, CENSO e IPEA.  

Após analisarmos a legislação, percebemos que se passaram apenas 33 anos da 

promulgação da Constituição Federal de 1988 a qual garante ensino público e gratuito 

para todos, sendo que o ensino de história e cultura afro-brasileira torna-se obrigatório no 

ano de 2003 (há 18 anos). Mesmo com os direitos legais, ainda nos deparamos com 

práticas pedagógicas que não garantem uma educação antirracista. Há muita reflexão a 

ser feita e necessitamos de ações objetivas e acessíveis a todos. 

A disciplina de Educação Física, que tanto foi influenciada por ideologias políticas, 

tem hoje, o dever de alicerçar esse movimento de educar para as relações étnico raciais, 



trazendo em sua grade curricular conteúdos mínimos que garantam além de reparações 

históricas, afirmações positivas da população negra brasileira, valorizando sua cultura e 

seus conhecimentos, conforme indicam os documentos curriculares oficiais. 

A Capoeira foi apresentada neste trabalho como uma das maneiras de atender as 

exigências estabelecidas pelos documentos norteadores do currículo e da legislação 

educacional vigente, por ser referência de cultura e resistência negra brasileira desde os 

primeiros movimentos abolicionistas. Além de estar mundialmente difundida e ser 

popular na sociedade brasileira. 

Infelizmente a promulgação de diferentes legislações não garante o 

desenvolvimento de práticas escolares que ratifiquem o antirracismo na sociedade em que 

vivemos. Carecemos de mais estudos, pesquisas e principalmente práticas reflexivas 

sobre educação antirracista e certamente a educação física é uma das possibilidades para 

isto, visto a preferência da maioria dos alunos pela disciplina, porém, cabe ressaltar a 

responsabilidade de todos envolvidos neste processo educativo.  

Ressaltamos que os documentos normativos podem servir de referência na 

construção dos currículos escolares, sendo a prática pensada e discutida pela comunidade 

escolar, agregando valor e conhecimentos a temática e a questão social, tendo como ponto 

de partida a realidade em que cada escola está inserida. 

Por fim, concluímos que a capoeira irá agregar positivamente na inserção da cultura 

antirracista, desta forma torna-se uma possibilidade educativa nas aulas de educação 

física nos anos iniciais do ensino fundamental.  
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